
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.249.427 - SP (2018/0035538-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ERONILDES TEIXEIRA DA HORA JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. VETORIAL DOS 
ANTECEDENTES. DECURSO DO PRAZO PREVISTO NO ART. 64, 
INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. CONFIGURAÇÃO DE MAUS 
ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. AFRONTA AO ART. 5º, XLVII, 
"B", DA CF. ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EMPREGO DE ARMA BRANCA. 
AFASTAMENTO. NOVATIO LEGIS IN MELLIUS. LEI 13.654/18. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. É pacífico o entendimento neste Sodalício de que, à luz do artigo 64, inciso I, 
do Código Penal,  ultrapassado o  lapso temporal superior a 5 anos entre a data 
do cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior, as condenações 
anteriores não prevalecem para fins de reincidência. Podem, contudo, ser 
consideradas como maus antecedentes, nos termos do artigo 59 do Código 
Penal.
2. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 
Federal. 
3. A Lei 13.654/18 extirpou o emprego de arma branca como circunstância 
majorante do delito de roubo. Em havendo a superveniência de novatio legis 
in mellius, ou seja, sendo a nova lei mais benéfica, de rigor que retroaja para 
beneficiar o réu (art. 5º, XL, da CF/88).
4. Recurso parcialmente provido a fim de reduzir a pena imposta ao recorrente 
ao patamar de 2 anos, 1 mês e 18 dias de reclusão, mais o pagamento de 5 
dias-multa, mantidos os demais termos da condenação.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
 

Brasília, 19 de junho de 2018(Data do julgamento)
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Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.249.427 - SP (2018/0035538-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ERONILDES TEIXEIRA DA HORA JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ERONILDES TEIXEIRA DA 

HORA JUNIOR, contra decisão monocrática da minha lavra, sintetizada nos seguintes 

termos:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TENTATIVA DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO. OFENSA AO ART. 59 
DO CP. DOSIMETRIA. PENA-BASE. VETORIAL DAS 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.  FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
ELEMENTOS CONCRETOS. ANTECEDENTES (I) - DECURSO DO 
PRAZO PREVISTO NO ART. 64, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. 
CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. (II) - 
UTILIZAÇÃO DE CONDENAÇÕES DISTINTAS PARA O 
RECONHECIMENTO DOS MAUS ANTECEDENTES E PARA A 
INCIDÊNCIA DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. BIS IN IDEM. 
NÃO OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE 
PENA. REPRIMENDA INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. 
FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL FECHADO. POSSIBILIDADE. 
PLEITO DE CÔMPUTO DO PERÍODO DE  PRISÃO CAUTELAR PARA 
A FIXAÇÃO DO REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA. FALTA DE 
INTERESSE RECURSAL. AUSÊNCIA DE REFLEXO NO REGIME 
FIXADO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO" (fl. 331).

Em seu agravo interno, às fls. 346/356, o recorrente alega que deve ser 

afastada a causa de aumento referente ao emprego de arma, porquanto em 23 de abril de 

2018 foi publicada a Lei n.º 13.654, que revogou o inciso I do parágrafo segundo do artigo 157 

do Código Penal. Afirma que "trata-se de novatio legis in mellius, que deve ser conhecida 

por este E. Superior Tribunal de Justiça, a fim de afastar a majorante do emprego de arma 

branca no caso concreto". 

Ademais, afirma que "a decisão agravada vulnerou o artigo 5º, inciso XLVII, 

alínea 'b', da Constituição Federal, na medida em que manteve exasperação da pena-base com 

base em maus antecedentes antigos". 

Requer seja reconhecida a retroação da Lei Penal mais benéfica, afastando-se 
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a causa de aumento de pena referente ao emprego de arma branca (faca) e seja reduzida a 

pena-base, em virtude do afastamento da valoração negativa da circunstância judicial dos 

antecedentes. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.249.427 - SP (2018/0035538-8)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. VETORIAL DOS 
ANTECEDENTES. DECURSO DO PRAZO PREVISTO NO ART. 64, 
INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. CONFIGURAÇÃO DE MAUS 
ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. AFRONTA AO ART. 5º, XLVII, 
"B", DA CF. ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EMPREGO DE ARMA BRANCA. 
AFASTAMENTO. NOVATIO LEGIS IN MELLIUS. LEI 13.654/18. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. É pacífico o entendimento neste Sodalício de que, à luz do artigo 64, inciso I, 
do Código Penal,  ultrapassado o  lapso temporal superior a 5 anos entre a data 
do cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior, as condenações 
anteriores não prevalecem para fins de reincidência. Podem, contudo, ser 
consideradas como maus antecedentes, nos termos do artigo 59 do Código 
Penal.
2. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 
Federal. 
3. A Lei 13.654/18 extirpou o emprego de arma branca como circunstância 
majorante do delito de roubo. Em havendo a superveniência de novatio legis 
in mellius, ou seja, sendo a nova lei mais benéfica, de rigor que retroaja para 
beneficiar o réu (art. 5º, XL, da CF/88).
4. Recurso parcialmente provido a fim de reduzir a pena imposta ao recorrente 
ao patamar de 2 anos, 1 mês e 18 dias de reclusão, mais o pagamento de 5 
dias-multa, mantidos os demais termos da condenação.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

A insurgência merece prosperar, em parte. 

Com efeito, no que concerne ao pleito de afastamento da análise desfavorável 

da circunstância judicial dos antecedentes, observa-se que a matéria debatida pelo recorrente 

encontra-se pacificada nesta Corte nos termos do decidido pelo Tribunal de origem. Para 

melhor análise da controvérsia, confira-se trecho do acórdão recorrido que tratou do assunto 

(fls. 197):

"Na primeira fase do cálculo, em atenção aos critérios previstos no 
artigo 59 do Código Penal, fixo a pena básica em 1/3 (um terço) acima do 
mínimo legal, uma vez que o acusado, além de ser portador de maus 
antecedentes (cf. fl. 19 do apenso próprio), lesionou o ofendido durante a 

Documento: 1726313 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2018 Página  5 de 4



 
 

 
ação criminosa, causando-lhe lesão corporal de natureza leve (cf. fls. 
55/57)".

Da leitura dos autos, verifica-se que a Corte local valorou negativamente os 

antecedentes do recorrente em razão da existência de condenações anteriores definitivas, já 

alcançadas pelo período depurador.

Sobre o tema, nos termos do exposto na decisão recorrida, impende destacar 

que é pacífico o entendimento neste Sodalício de que, à luz do artigo 64, inciso I, do Código 

Penal,  ultrapassado o  lapso temporal superior a 5 anos entre a data do cumprimento ou 

extinção da pena e a infração posterior, as condenações anteriores não prevalecem para fins 

de reincidência. Podem, contudo, ser consideradas como maus antecedentes, nos termos do 

artigo 59 do Código Penal. Nesse diapasão:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO 
MAJORADO. ART. 157, PARÁGRAFO 2º, INCISO I, DO CÓDIGO 
PENAL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. ACRÉSCIMO CONCRETAMENTE 
MOTIVADO. DECURSO DE MAIS DE CINCO ANOS ENTRE O 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO ANTERIOR E O NOVO 
CRIME. POSSIBILIDADE. FRAÇÃO DE AUMENTO SUPERIOR À UM 
SEXTO NA SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA. POSSIBILIDADE. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)

V - As condenações alcançadas pelo período depurador de 5 anos, 

previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, afastam os efeitos da 

reincidência, mas não impedem a configuração de maus antecedentes, 

permitindo, assim, o aumento da pena-base acima do mínimo legal.
(...)
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para fixar a 

pena em 6 (seis) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias, de reclusão, e 14 
(quatorze) dias-multa, mantidos os demais termos da condenação".

(HC 424.265/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/04/2018, DJe 16/04/2018)

"AGRAVO   REGIMENTAL.   HABEAS  CORPUS.  VIOLÊNCIA  
DOMÉSTICA.  LESÃO CORPORAL LEVE E AMEAÇA. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE  CABIMENTO.  
EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.  CIRCUNSTÂNCIA  VALORADA 
NEGATIVAMENTE.    MAUS   ANTECEDENTES.   SUPRESSÃO   DE   
INSTÂNCIA. CONDENAÇÕES ANTERIORES. DECURSO DO PRAZO 
PREVISTO NO ART. 64, INCISO I,   DO   CP.  CONFIGURAÇÃO  DE  
MAUS  ANTECEDENTES.  POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA  DO  
STJ.  AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS APTOS A INFIRMAR A 
DECISÃO AGRAVADA.

(...)

2.  Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, em 
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que, à luz  do  art.  64,  inciso  I, do Código Penal, ultrapassado o 

lapso temporal  superior  a 5 anos entre a data do cumprimento ou 

extinção da  pena  e  a  infração  posterior,  as  condenações 

anteriores não prevalecem  para  fins  de  reincidência, mas podem 

ser consideradas como maus antecedentes, nos termos do art. 59 do 

Código Penal (HC n. 346.057/SP,  Sexta Turma, Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe 12/9/2016).
3. Agravo regimental improvido".
(AgRg no HC 367.396/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 02/02/2017)

"AGRAVOS   REGIMENTAIS   NO  RECURSO  ESPECIAL.  
RECURSOS  IDÊNTICOS. PRECLUSÃO  CONSUMATIVA  DO  
SEGUNDO  RECURSO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PLEITO  DE  
ABSOLVIÇÃO.  REVOLVIMENTO  DO  ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA  7/STJ.  DOSIMETRIA.  MAUS 
ANTECEDENTES. CONSIDERAÇÃO DEVIDA. EXISTÊNCIA  DE  
CONDENAÇÃO  DEFINITIVA NÃO GERADORA DE REINCIDÊNCIA. 
DECURSO  DO  PRAZO  DEPURADOR (ART. 64, I, CP). CONCEITO 
MAIS AMPLO. AGRAVO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

(...)

5.  O  conceito de maus antecedentes, por ser mais amplo do que 

o da reincidência,  abrange as condenações definitivas, por fato 

anterior ao  delito,  transitadas  em  julgado  no  curso  da ação penal 

e as atingidas pelo período depurador.
6. Agravo regimental de fls. 653/658 não conhecido e de fls. 647/652 

provido  para  conhecer  do  agravo  em recurso especial e negar-lhe 
provimento".

(AgRg no AREsp 648.374/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 28/10/2016)

Embora não se desconheça a decisão da Segunda Turma do Supremo Tribunal 

Federal, tomada por maioria de votos, nos autos do HC n.º 126.315/SP, de relatoria do ilustre 

Ministro Gilmar Mendes (julgado em 15.9.2015 e publicado em 7.12.2015), no sentido de que 

ultrapassado o lapso temporal superior a 5 anos entre a data do cumprimento ou extinção da 

pena e a infração posterior, as condenações anteriores não prevalecem para fins de 

reincidência e tampouco para respaldar a valoração negativa dos antecedentes, é de ver que o 

tema não se encontra pacificado no âmbito daquela Corte, sendo objeto de Recurso 

Extraordinário afetado para julgamento pelo Plenário sob a sistemática da repercussão geral 

(RE n.º 593.818).

Nessa toada, considerando que o ordenamento jurídico pátrio adota quanto aos 

maus antecedentes o sistema da perpetuidade, e não da temporariedade, como no caso da 

reincidência, mantenho o entendimento já pacificado por este Sodalício de que, mesmo 

ultrapassado o referido lapso temporal, podem ser consideradas como maus antecedentes as 

condenações anteriores transitadas em julgado.
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In casu, verifica-se da análise da certidão juntada à fl. 19 do apenso 2, que 

consta uma condenação anterior pela prática do delito previsto no artigo 16 da Lei n.º 

6.368/76, com trânsito em julgado no ano de 2004, que à época da sentença já tinha sido 

atingida pelo período depurador de 5 anos, o que afasta a possibilidade de utilizá-la para 

configurar a reincidência, mas permite o aumento da pena-base. 

Tem-se, assim, que era mesmo caso de negar provimento ao recurso especial, 

quanto ao ponto, diante da conformidade do acórdão recorrido com a atual jurisprudência 

deste Superior Tribunal de Justiça.

Ademais, no que concerne ao dispositivo constitucional mencionado, é 

importante destacar que "refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça apreciar 

suposta ofensa à matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena 

de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal". (EDcl nos EDcl no AgRg no 

AREsp 48.918/SP, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, DJe 25/05/2012). Confiram-se os 

precedentes:

"ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 1031, INCISO II, DO NOVO CPC. 
RE 561.836/RN. CONVERSÃO DOS SALÁRIOS PELA URV. 
SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. 
INCORPORAÇÃO DOS 11,98%. LIMITE TEMPORAL. 
REESTRUTURAÇÃO REMUNERATÓRIA DA CARREIRA DO 
SERVIDOR. IRREDUTIBILIDADE DO SALÁRIO. COMPENSAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Não cabe a esta Corte Superior, na via especial, a análise de 

violação de dispositivos da Constituição Federal, ainda que com o 

objetivo de prequestionamento visando à interposição do apelo 

extraordinário, sob pena de haver a usurpação de competência do 

Supremo Tribunal Federal.
(...)
4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos 

modificativos, para dar provimento parcial ao agravo regimental do Estado 
do Rio Grande do Norte para, considerando descabida a compensação do 
percentual devido ao servidor em razão da ilegalidade na conversão de 
Cruzeiros Reais em URV com aumentos supervenientes a título de reajuste 
e revisão de remuneração, fixar que o referido percentual será absorvido no 
caso de reestruturação financeira da carreira".

(EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 989.333/RN, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
21/02/2017, DJe 24/02/2017)

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA DE 
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PRECEITOS CONSTITUCIONAIS. VIA INADEQUADA.

1. O acórdão embargado não padece de nenhum vício, uma vez que 
estabeleceu fundamentação clara, suficiente e adequada para não conhecer 
do agravo regimental.

2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça analisar suposta 

ofensa a dispositivos constitucionais, mesmo com a finalidade de 

prequestionamento, a teor do art. 102, III, da Constituição Federal.
3. Embargos de declaração rejeitados".
(EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 955.431/SC, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 11/10/2016, 
DJe 04/11/2016)

Por outro lado, merece prosperar o pleito do agravante de afastamento da 

causa de aumento de pena do roubo pelo emprego de arma branca.

Com efeito, no dia 23.04.2018 foi publicada e entrou em vigor a Lei n.º 

13.654/18, a qual, dentre outros temas, promoveu alterações na redação dos delitos de furto 

qualificado e de roubo circunstanciado.

Dentre as mudanças anunciadas, houve modificação no roubo circunstanciado 

pelo emprego de arma. A antiga redação do tipo em comento estabelecia o seguinte:

Art. 157 (...)
§ 2º A pena aumenta-se de um terço até metade:
I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma;

Como cediço, a majorante era justificada pelo maior risco à integridade física 

da vítima, além de significar um facilitador à execução do crime.

Nessa vereda, o conceito de arma era amplo, abrangendo vários instrumentos 

que poderiam ser classificados como arma própria ou imprópria. Confira-se:

"HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. ROUBO DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. EMPREGO DE ARMA BRANCA. GARRAFA DE 
VIDRO. POTENCIALIDADE LESIVA ÍNSITA À SUA PRÓPRIA 
NATUREZA. AUSÊNCIA DE APREENSÃO E EXAME PERICIAL. 
DESNECESSIDADE. EXISTÊNCIA DE OUTROS MEIOS DE PROVA 
PARA ATESTAR O SEU EFETIVO EMPREGO. INCIDÊNCIA DA 
CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do 
habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado 
em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em 
que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em 
prejuízo da liberdade do (a) paciente, seja cogente a concessão, de ofício, 
da ordem de habeas corpus.

2. A utilização de arma no delito de roubo é causa de aumento de pena 
prevista no inciso I, § 2º do art. 157 do Código Penal.
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3. Tem-se como arma, em seu conceito técnico e legal, o 'artefato 

que tem por objetivo causar dano, permanente ou não, a seres vivos e 

coisas', de acordo com o art. 3º, IX, do anexo do Decreto n. 3.665, de 

20.11.2000, aqui incluídas a arma de fogo, a arma branca, considerada 

arma imprópria, como faca, facão, canivete, e quaisquer outros 

'artefatos' capazes de causar dano à integridade física do ser humano 

ou de coisas, como por exemplo um garfo, um espeto de churrasco, 

uma garrafa de vidro, etc.
4. No caso vertente, a comprovação da efetiva utilização da arma 

branca - garrafa de vidro - na prática do delito se deu com base em outros 
elementos de prova, em especial pelos depoimentos da vítima e do próprio 
réu, conforme assentaram as instâncias ordinárias.

5. Habeas corpus não conhecido".
(HC 207.806/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 11/04/2014)

No entanto, conforme mencionado alhures, uma das modificações levadas a 

efeito pelo supramencionado diploma legal diz respeito justamente à revogação da causa de 

aumento em espeque. Em substituição à referida previsão normativa, foi inserido o inciso I do 

§2º-A do art. 157, verbis:

Art. 157 (...)
§ 2º-A A pena aumenta-se de 2/3 (dois terços):

I – se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma de fogo;

Observe-se, inicialmente, a inocorrência de abolitio criminis em relação ao 

emprego de arma de fogo, cujo locus foi alterado, retirando-se a circunstância do § 2º, que 

preconiza o aumento de pena de 1/3 até a metade, para transplantá-la ao novel § 2º-A, o qual, 

por sua vez, estipula o recrudescimento em 2/3.

O mesmo, contudo, não se pode dizer em relação ao emprego de arma branca, 

classificação que abrange o uso de faca, armamento presente no caso sub examine. A meu 

ver, ao detalhar a redação da nova majorante, a mens legislatores consistiu nitidamente em 

extirpar da figura do roubo o aumento pela utilização de artefato diverso de arma de fogo. Via 

de consequência, o emprego de recurso distinto resta agora absorvido pelo arquétipo standard 

do roubo simples, sem prejuízo de eventual majoração da pena-base quando as circunstâncias 

do caso concreto a determinarem.

Nessa linha de intelecção, há, em verdade, de se reconhecer a ocorrência da 

novatio legis in mellius, ou seja, nova lei mais benéfica, sendo, pois, de rigor que retroaja 

para alcançar os roubos cometidos com emprego de arma branca, beneficiando o réu (art. 5º, 

XL, da CF/88), tal como pretende a ilustre defesa.

A propósito, cumpre trazer à baila as lições do professor Guilherme de Souza 

Nucci:
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"Quanto ao crime de roubo, a mais importante modificação foi a 

revogação do inciso I do parágrafo segundo do art. 157 do Código Penal 
(se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma). Sempre se 
entendeu que o termo “arma” abrangia tanto as armas próprias 
(instrumentos feitos para funcionar como tal; ex.: revólver; punhal etc.) 
como as impróprias (instrumentos utilizados eventualmente como armas; 
ex.: martelo; faca de cozinha; facão de roça etc.). A constatação de 
existência de qualquer tipo de arma, permitia o aumento de um terço até a 
metade. Hoje, não mais. Está abolida a causa de aumento quanto às armas 
diversas das que sejam de fogo. Houve uma “novatio legis in mellius” (lei 
nova favorável ao réu) e deve ser aplicada, de imediato, retroativamente a 
todos os réus (processos em andamento) e aos condenados (o juiz da 
execução precisa recalcular a pena daqueles que foram condenados com o 
referido aumento por exercer a ameaça ou a violência com arma que não 
seja de fogo)."

(NUCCI, Guilherme de Souza. Breves anotações acerca da Lei 
13.654/2018 - Furto e Roubo, 2018. Disponível em:   
<http://www.guilhermenucci.com.br/sem-categoria/breves-anotacoes-acer
ca-da-lei-13-654-2018-furto-e-roubo>. Acesso em 11 mai. 2018.)

Isso dito, imperioso o refazimento do exame dosimétrico.

Assim, a pena-base permanece em 5 anos e 4 meses de reclusão, mais o 

pagamento de 13 dias-multa, em razão da análise negativa dos antecedentes e das 

consequências do crime. Na segunda fase, mantenho o aumento de 1/5 (um quinto), em razão 

da reincidência específica do réu, ficando a pena estabelecida em 6 anos, 4 meses e 24 dias 

de reclusão e 15 dias-multa. Na terceira fase, afasto o aumento decorrente do emprego de 

arma e mantenho a redução de 2/3 (dois terços) pela tentativa, ficando a pena definitivamente 

estabelecida em 2 anos, 1 mês e 18 dias de reclusão e 5 dias-multa, mantidos os demais 

termos da condenação.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso a fim de reduzir a pena 

imposta ao recorrente ao patamar de 2 anos, 1 mês e 18 dias de reclusão, mais o pagamento 

de 5 dias-multa, mantidos os demais termos da condenação.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0035538-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.249.427 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00058461520148260161  00260000  260000  58461520148260161  733/2014  7332014  
RI002S6YY0000

EM MESA JULGADO: 19/06/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERONILDES TEIXEIRA DA HORA JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERONILDES TEIXEIRA DA HORA JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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